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Estabelecer uma análise sobre os princípios da dignidade da pessoa humana e da proporcionalidade e a 
consequente repercussão no Direito Penal, especificadamente na individualização de penas elevadas, é 
o objetivo do presente artigo. Por meio do método dedutivo, busca-se demonstrar a importância de tais 
dispositivos jurídicos na salvaguarda de direitos fundamentais do cidadão. Para tanto, fez-se a análise da 
construção legal, doutrinária e jurisprudencial, no sentido de apurar os limites para o efetivo tempo de 
cumprimento de pena em nosso país. Os resultados do estudo demonstraram que uma pessoa poderá ficar 
presa no máximo por 30 anos, mesmo que a soma das penas, se for o caso, seja superior, evitando assim 
o caráter perpétuo da punição, que é vedado pela Constituição Federal.
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Abstract
Establish an analysis of the principles of human dignity and proportionality and the consequent impact on 
criminal law, specifically in the individualization of high penalties, is the purpose of this Article. Through 
deductive method, we seek to demonstrate the importance of such legal provisions safeguarding the 
fundamental rights of the citizen. For both, it was made the analysis of the legal, doctrinal and jurisprudential 
construction, in order to ascertain the limits to the effective time of imprisonment in our country. The results 
204 Acadêmica do Curso de Direito, 7º período, no Instituto Cenecista de Ensino Superior de Santo Ângelo – IESA�E-mail: 
leticiadecampos26@gmail�com
205 Acadêmico do Curso de Direito, 7º período, no Instituto Cenecista de Ensino Superior de Santo Ângelo – IESA� E-mail: lhfranqui@
hotmail�com
206 Acadêmica do Curso de Direito, 7º período, o Instituto Cenecista de Ensino Superior de Santo Ângelo – IESA� E-mail: priscila�
ferrazza@hotmail�com
207 Licenciada em Letras, graduada em Direito pelo Instituto Cenecista de Ensino Superior de Santo Ângelo – IESA –, especialista em 
Aprendizagens Psico-Lógicas, mestre em Desenvolvimento, Gestão e Cidadania pela UNIJUÍ, docente no IESA� E-mail: verawerle@
brturbo�com�br
(RE) PENSANDO DIREITO • CNECEdigraf • Ano 4 • n. 7 • jan/jun. • 2014 • p. 235-264
(RE) pensando direito n. 7.indd   235 05/09/2014   08:44:42
236 Ano 4 • n. 7 • jan/jun. • 2014
letíCia de CaMPos  -  luís henrique teiXeira Franqui  -  PrisCila vieira FerraZZa  -  vera Maria Werle
of the study showed that a person may catch a maximum of 30 years, even if the sum of the penalties, if 
any, exceeds, thus avoiding the perpetuity of punishment, which is forbidden by the Federal Constitution.
Keywords: Human dignity. Proportionality. Feathers.
INTRODUÇÃO
Discorrer acerca dos princípios da dignidade da pessoa humana, 
da proporcionalidade e demais limitadores legais, como preâmbulos 
fundamentais a serem observados na aplicação de penas elevadas, é 
o objetivo deste estudo.
Deste modo, os princípios constitucionais penais serão 
elencados individualmente no decorrer do trabalho, e será elaborada, 
primeiramente, uma abordagem histórica, bem como a conceituação 
dos mesmos, em que se evidenciará que ambos os princípios 
acompanham o indivíduo desde os tempos mais remotos, efetivando-
se no campo jurídico a partir do século XX, após a 2ª Guerra Mundial, 
mas que, no caso do Brasil, afirmam-se com o advento da Carta 
Magna, que trouxe maior tutela ao indivíduo em relação à atuação 
estatal. Em um terceiro momento, se passará à análise da importância 
que esses princípios exercem na aplicação e delimitação penal e se 
reportará, em seguida, ao estudo da forma como ocorre a elaboração 
das penas excessivas no ordenamento jurídico brasileiro, observando-
se os delimitadores legais existentes.
Para tanto, com a utilização de pesquisa bibliográfica, o presente 
estudo se embasará na doutrina clássica, contemporânea e moderna, 
e utilizará, também, de referências da legislação e jurisprudência atual, 
para demonstrar a influência que esses princípios exercem no campo 
penal e enfatizar a respeito das penas que, ainda sob a óptica dos 
princípios e delimitadores legais, são definidas de forma excessiva.
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA NA ORDEM 
CONSTITUCIONAL
A dignidade da pessoa humana, diferentemente das coisas, 
pode ser considerada e tratada como um fim em si mesmo e nunca 
como um meio para a consecução de determinado resultado. Como 
descreve Fábio Konder Comparato,
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ela resulta também do fato de que, pela sua vontade racional, 
só a pessoa vive em condições de autonomia, isto é, como ser 
capaz de guiar-se pelas leis que ele próprio dita� Daí decorre 
que todo homem tem dignidade e não um preço, como as 
coisas� A humanidade, como espécie, e cada ser humano em 
sua individualidade, é propriamente insubstituível: não tem 
equivalente, não pode ser trocado por coisa alguma (1999, p� 20)�
Em sua concepção contemporânea, a dignidade da pessoa 
humana tem origem religiosa, pois a Bíblia faz alusão à possibilidade 
de ter sido o homem feito à imagem e semelhança de Deus. Luís 
Roberto Barroso frisa que “com o Iluminismo e a centralidade do 
homem, ela migra para a filosofia, tendo por fundamento a razão, 
a capacidade de valoração moral e autodeterminação do indivíduo” 
(2010, p. 4).
Mas ao longo do século XX a dignidade da pessoa humana se 
transforma num objetivo político, um fim a ser buscado pelo Estado e 
pela própria sociedade. Barroso explica que,
após a 2ª Guerra Mundial, a ideia de dignidade da pessoa 
humana migra paulatinamente para o mundo jurídico, em razão 
de dois movimentos� O primeiro foi o surgimento de uma cultura 
pós-positivista que reaproximou o Direito da Filosofia moral e 
da Filosofia política, atenuando a separação radical imposta 
pelo positivismo normativista� O segundo consistiu na inclusão 
da dignidade da pessoa humana em diferentes documentos 
internacionais e Constituições de Estados democráticos (2010, p� 
4)�
Como destaca o referido autor, “a dignidade humana tem seu 
berço secular na Filosofia. Ao viajar da Filosofia para o Direito, a 
dignidade humana, sem deixar de ser um valor moral fundamental, 
ganha também status de princípio jurídico” (2010, p. 9-10) [grifos do 
autor].
Valor fundamental, a dignidade humana foi convertida em 
princípio jurídico de estatura constitucional, “seja por sua positivação 
em norma expressa, seja por sua aceitação como um mandamento 
jurídico extraído do sistema”, como esclarece Barroso (2010, p. 11).
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Importante frisar que não apenas atos do Estado, mas também 
condutas em âmbito privado podem ser consideradas violadoras da 
dignidade humana e, por consequência, ilícitas. Barroso ressalta que
a dignidade da pessoa humana não tem caráter absoluto� É certo 
que ela deverá ter precedência na maior parte das situações em 
que entre em rota de colisão com outros princípios, mas, em 
determinados contextos, aspectos especialmente relevantes da 
dignidade poderão ser sacrificados em prol de outros valores 
individuais ou sociais, como na pena de prisão, na expulsão do 
estrangeiro ou na proibição de certas formas de expressão� Uma 
última anotação: a dignidade da pessoa humana se aplica tanto 
nas relações entre indivíduo e Estado como nas relações privadas 
(2010, p� 15)�
Existe, dentro de um sistema jurídico essencialmente positivista, 
quase sempre a intenção de fazer definições abrangentes e 
detalhadas, algo difícil de realizar no que diz respeito à dignidade da 
pessoa humana. “A dignidade deve ser pensada como um conceito 
aberto, plástico, plural”, diz o já mencionado jurista (2010, p. 18), 
sendo essencial afastar tal princípio de doutrinas que expressem 
uma visão unitária do mundo, como as religiões ou as ideologias 
cerradas, procurando fazer sempre uma opção por Estados laicos 
e democráticos, além de delinear a dignidade com o máximo de 
neutralidade política possível, até porque é preciso ter em mente que 
é o Estado que existe para o indivíduo e não o contrário.
Fazendo-se uso do Direito comparado, é possível compreender a 
posição e o significado da dignidade da pessoa como fundamento da 
ordem constitucional brasileira. Nos termos de Ingo Wolfgang Sarlet,
a nossa Constituição vigente, inclusive (embora não exclusivamente) 
como manifesta reação ao período autoritário precedente – no 
que acabou trilhando caminho similar ao percorrido, entre outras 
ordens constitucionais, pela Lei Fundamental da Alemanha, e 
posteriormente, pelas Constituições de Portugal e da Espanha – 
foi a primeira na história do constitucionalismo pátrio a prever um 
título próprio destinado aos princípios fundamentais, situado, em 
manifesta homenagem ao especial significado e função destes, 
na parte inaugural do texto, logo após o preâmbulo e antes dos 
direitos fundamentais (2008, p� 65)�
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Os constituintes de 1988 claramente fizeram a opção por dar 
a devida importância aos princípios fundamentais, incluindo-os no 
núcleo da nova Carta Magna. Estes, de forma clara e inequívoca, 
manifestaram a intenção de outorgar aos princípios fundamentais 
a qualidade de normas embasadoras e informativas de toda ordem 
constitucional, inclusive das normas definidoras de direitos e garantias 
fundamentais. Estas “igualmente integram (juntamente com os 
princípios fundamentais) aquilo que se pode – e neste ponto parece 
haver consenso – denominar de núcleo essencial da Constituição 
formal e material”, nas palavras de Sarlet(2008, p. 65) [grifos nossos]. 
A dignidade da pessoa humana aparece expressa no inciso III do art. 
1º da Constituição Federal de 1988, dentro do Título I, que versa sobre 
os princípios fundamentais.
Importante enaltecer que, tendo sido reconhecida pela ordem 
jurídica estatal, expressa e implicitamente, a dignidade da pessoa 
humana passou a integrar o direito positivo vigente no  país. No 
mesmo sentido, Sarlet diz que,
consagrada expressamente, no título dos princípios fundamentais, 
a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos do 
nosso Estado democrático (e social) de Direito (art� 1º, inc� III da 
CF), o nosso Constituinte de 1988 – a exemplo do que ocorreu, 
entre outros países, na Alemanha, além de ter tomado uma 
decisão fundamental a respeito do sentido, da finalidade e da 
justificação do exercício do poder estatal e do próprio Estado, 
reconheceu categoricamente que é o Estado que existe em 
função da pessoa humana, e não o contrário, já que o ser humano 
constitui a finalidade precípua, e não meio da atividade estatal 
(2008, p� 69-70)�
Na defesa de sua posição em prol do caráter jurídico-normativo 
da dignidade da pessoa humana, ou seja, do reconhecimento de sua 
plena eficácia na nossa ordem constitucional, Sarlet entende que sua 
qualificação como princípio fundamental traduz a certeza de que o art. 
1º, inciso III, “não contém apenas uma declaração de conteúdo ético 
e moral, mas que constitui norma jurídico-positiva dotada, em sua 
plenitude, de status constitucional forma e material” (2008, p.74) [grifo 
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do autor]. Para o autor, a dignidade da pessoa humana está carregada 
de eficácia, “alcançando a condição de valor jurídico fundamental da 
comunidade” (2008, p. 74). Importa considerar, neste contexto, que, 
na sua qualidade de princípio e valor fundamental, a dignidade da 
pessoa humana constitui valor que justificaria a própria existência de 
um ordenamento jurídico.
Mesmo defendendo que o princípio da dignidade da pessoa 
humana deva prevalecer em face de todos os demais princípios e 
regras do ordenamento, Sarlet admite que é preciso uma convivência 
harmônica, para não falar em relativização, em homenagem à igual 
dignidade de todos os seres humanos, quando reconhece que,
para além da controvérsia apontada, importa frisar que a 
dignidade, na condição de valor intrínseco da pessoa humana, 
evidentemente não poderá ser sacrificada, já que, em si mesma, 
insubstituível, o que, de resto, em nada afeta – antes reforça – 
a correção do pensamento de Alexy, já que este, em momento 
algum, sustenta que pelo fato de não se cuidar de um princípio 
absoluto, poderão ser justificadas violações da dignidade, de tal 
sorte a sacrificá-la (2008, p. 78).
Sarlet ainda expõe que “se houver um princípio supremo no 
ápice da hierarquia das normas, esse princípio não deve ser outro 
senão o princípio da dignidade da pessoa humana, pois se acha 
consubstanciado em todos os ângulos éticos” (2008, p. 79).
A referência à dignidade humana, na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF), é abundante em matéria penal e processual 
penal. Em diversos julgados do STF, nota-se que o indivíduo não 
pode ser uma engrenagem do processo penal, decorrendo, de 
sua dignidade, uma série de direitos e garantias. Daí a existência 
de decisões assegurando aos que são sujeitos passivos em 
procedimentos criminais “o direito a não autoincriminação, à presunção 
de inocência, à ampla defesa, contra o excesso de prazo em prisão 
preventiva, ao livramento condicional, às saídas temporárias do preso, 
a não utilização injustificada de algemas e à aplicação do princípio da 
insignificância” (BARROSO, 2010, p. 31).
A identificação da dignidade da pessoa humana como um princípio 
jurídico e a determinação de seus conteúdos mínimos podem servir 
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para dar maior transparência ao processo decisório, possibilitando 
um controle social mais eficiente do aparelho jurídico como um todo. 
Para Barroso (2010), a dignidade da pessoa humana significa uma 
posição mais elevada, merecedora de distinção, respeito e máximo 
reconhecimento de direitos à generalidade das pessoas.
Já a fundamentação constitucional da humanização da pena está 
descrita no art. 5º, inciso III, da Constituição Federal de 1988, diz que 
“ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante”.
De uma maneira geral, são três as teorias que buscam explicar 
as finalidades da aplicação da pena. A primeira diz respeito ao castigo 
em si, ou seja, se alguém transgredir a lei, deve ser punido, como uma 
espécie de lição para que não torne a delinquir. A segunda tem como 
finalidade a prevenção, sendo provável que a pessoa que comete um 
crime represente algum perigo para a sociedade e, por isto, deve ser 
segregada do convívio social. E, por fim, há o entendimento de que a 
pena tem como meta a recuperação do condenado, proporcionando 
a reeducação para que possa retomar sua vida sem voltar a cometer 
crimes.
Para Ana Silvia Marcatto Begalli, é possível a convivência 
harmônica destas três teorias, sem ferir a dignidade da pessoa 
humana. Ela acredita que
é perfeitamente plausível e aceitável que os três pensamentos 
acerca da pena convivam e formem um sistema coeso� Uma 
pessoa, ao violar a legislação penal deve ser punida e reeducada, 
ao mesmo tempo em que o meio social é privado de sua 
periculosidade enquanto esta perdure� É por isso que a sanção 
deve ser dosada usando a proporcionalidade: quanto mais grave 
o crime e o perigo representado pelo agente, maior será a pena� 
Entretanto, em nenhuma situação o condenado poderá ser 
tratado com crueldade, e nenhum tipo de barbaridade é admitido 
em nosso ordenamento jurídico (2010, s� p�)�
Posto isso, reafirmando que todo homem tem dignidade (e não um 
preço), que o princípio da dignidade da pessoa humana integra o núcleo 
essencial da nossa Carta Magna, que possui valor jurídico fundamental 
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e que sua utilização é farta na jurisprudência, auxiliando soluções em 
casos concretos, verifica-se ser este princípio imprescindível para que 
o amparo jurídico e constitucional esteja ao alcance de todos, evitando 
que penas desproporcionais ou inconstitucionais atinjam o cidadão 
naquilo que lhe é mais caro, a sua própria dignidade.
A PROPORCIONALIDADE COMO PRINCÍPIO NO 
DIREITO PENAL
O conceito de proporcionalidade não consiste em algo recente, 
visto que sua origem normativa mais remota está ligada ao advento da 
Carta Magna inglesa de 1215, ao estabelecer que “o Homem livre não 
deve ser punido por um delito menor, senão na medida desse delito, e 
por um grave delito ele deve ser punido de acordo com a gravidade do 
delito” (apud FLACH, 2011, p. 157). 
Além disso, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 
de 1789 reconheceu a exigência da proporcionalidade entre penas 
e delitos. No entanto, apesar de que sua problematização remonte 
à Antiguidade, a origem do princípio da proporcionalidade está 
relacionada à evolução dos direitos humanos e do Estado de Direito. 
Com efeito, pode-se ressalvar que surgiram na Inglaterra, durante 
os séculos XII e XVII, as teorias jusnaturalistas, as quais defendiam 
o direito natural, em que os indivíduos possuem direitos inerentes 
a sua natureza, devendo o soberano respeitá-los. Desse modo, a 
proporcionalidade se evidencia com a propagação destas teorias, bem 
como com a passagem do Estado Absolutista, em que o rei detinha 
poderes ilimitados, para o Estado de Direito, uma vez que houve a 
necessidade de limitar os poderes do monarca visando à proteção dos 
direitos dos indivíduos. 
No âmbito do Direito Penal, o princípio da proporcionalidade 
firmou-se durante o período Iluminista, mais precisamente com 
o clássico “Dos Delitos e das Penas”, de Marquês de Beccaria, de 
1764. O autor defendia a limitação do poder punitivo do Estado, assim 
como a necessidade de se estabelecer uma proporção entre penas de 
delitos. Para Beccaria,
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o interesse geral não é apenas que se cometam poucos crimes, 
mas ainda que os crimes mais prejudiciais à sociedade sejam 
os menos comuns� Os meios de que se utiliza a legislação para 
impedir os crimes devem, portanto, ser mais fortes à proporção 
que o crime é mais contrário ao bem público e pode tornar-se mais 
frequente� Deve, portanto, haver uma proporção entre os crimes 
e as penas� [���] Bastará, pois, que o legislador sábio estabeleça 
divisões principais na distribuição das penas proporcionadas aos 
crimes e que, principalmente, não aplique os menores castigos 
aos maiores delitos (2011, p� 65-66)�
Por outro lado, Michael Schneider Flach (2011) lembra que foi 
em uma conferência diante do rei da Prússia, em 1791, que Svarez 
propôs que a proporcionalidade consistia em um princípio inerente ao 
Direito Público, razão pela qual o Estado só poderia limitar o direito 
dos indivíduos quando estivesse diante de uma causa necessária, a 
qual visasse à segurança da sociedade, surgindo, assim, o poder de 
polícia.
De acordo com Luciano Feldens,
o direito sancionador foi um grande laboratório ao desenvolvimento 
teórico daquilo que hoje conhecemos, de forma predominante, 
como princípio da proporcionalidade� Uma tal constatação decorre 
do fato de que na raiz da noção de proporcionalidade repousa 
a ideia de que o Direito, havendo de servir, ponderadamente, 
aos interesses particulares e sociais, objetaria a imposição de 
uma penalidade que viesse a estabelecer uma restrição a um 
direito individual em níveis manifestamente superiores àqueles 
reclamados pela preservação do interesse público(2006, p� 156)�
Em 1802, Von Berg empregou a expressão proporcionalidade 
tendo por fim estabelecer uma indenização aos indivíduos pelo prejuízo 
sofrido em virtude do poder de polícia. Contudo, foi Wolzendorff quem 
estabeleceu que a força policial não poderia ir além do necessário 
para chegar a sua finalidade, como destaca Flach (2011).
Outrossim, é importante lembrar que, após a Segunda Guerra 
Mundial, os direitos fundamentais passaram a ser vistos sob um novo 
aspecto. Com efeito, pode-se dizer que isso se deve ao fato de que, 
com a proibição da arbitrariedade do Estado na vida dos indivíduos, 
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os direitos inerentes à pessoa humana foram postos novamente em 
debate. Assim, com a expansão da proporcionalidade, foi necessário 
buscar o sentido e o alcance dos princípios constitucionais, 
especialmente os que dizem respeito à liberdade. 
Nos termos de Andrei Zenkner Schimidt,
após a Segunda Grande Guerra, surge um movimento jurídico 
que, sem contradizer o princípio da legalidade, vai além dele� 
Trata-se do surgimento do princípio da constitucionalidade, ou 
seja, um ditame jurídico que coloca os direitos fundamentais no 
centro do ordenamento jurídico (2001, p� 274)�
Nesse sentido, pode-se dizer que no período anterior à Segunda 
Guerra Mundial os direitos fundamentais encontravam seus limites nas 
leis. Entretanto, posteriormente, para que uma lei possa ser considerada 
válida, esta não poderá ser contrária aos direitos fundamentais, uma 
vez que a Constituição está no topo do ordenamento jurídico. 
Nessa senda, foi na Alemanha que o princípio da proporcionalidade 
encontrou sua eficaz aplicabilidade no âmbito do Direito Constitucional. 
Com isso, os tribunais passaram a proferir decisões no sentido de que 
o legislador não poderia formular leis que visassem restringir direitos 
fundamentais.
No Brasil, muito se tem discutido sobre o princípio da 
proporcionalidade, sendo que se encontra concretizado na Constituição 
Federal de 1988. Nesse viés, pode-se dizer que, ao analisar o princípio 
da igualdade, se evidencia a observância da proporcionalidade, visto 
que o tratamento desigual é, também, desproporcional. 
A aplicação do princípio da proporcionalidade teve uma significativa 
evolução ao longo dos anos, visto que questões envolvendo conflitos 
entre princípios e direitos fundamentais estão cada vez mais presentes 
no ordenamento jurídico de diversos países. De acordo com Feldens,
é inegável a potencialidade expansiva que vem assumindo o 
princípio da proporcionalidade nas últimas décadas� Sua moderna 
formulação dotou-lhe de especial relevância, despertando um 
tal interesse na comunidade jurídica a ponto de fazê-lo disputar 
com o princípio da igualdade a preponderância na pauta da 
jurisprudência constitucional dos países ocidentais (2005, p� 155)�
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Embora o princípio da proporcionalidade não esteja positivado 
de forma explícita na Constituição Federal de 1988, a doutrina e a 
jurisprudência do Brasil passaram a utilizar este princípio para dirimir 
conflitos mais complexos, ganhando força normativa. Assim, como 
lembra José Antonio Paganella Boschi,
poderíamos apontar como paradigma de princípio implícito na 
Constituição o da proporcionalidade, apontado como o de mais 
alto patamar normativo, pois, no dizer de Paulo Bonavides, 
ele pertence ‘[...] à natureza e existência mesma do Estado 
de Direito’� Esse princípio ganhou impulso na jurisprudência 
constitucional alemã e, embora não conste, expressamente, de 
textos legislativos brasileiros, vem-se firmando também em nosso 
meio, embora ainda esteja na dependência de melhor definição 
na jurisprudência, inclusive pelo Supremo Tribunal Federal (2002, 
p� 38)� 
No entanto, na maioria dos casos, tal princípio é visto de forma 
equivocada como absoluto e autônomo devido à complexidade que o 
reveste. Com efeito, Feldens destaca que
no Brasil o avanço na operacionalização da proporcionalidade tem-
se demonstrado mais estatístico do que técnico� Não raramente, 
brotam da jurisprudência invocações da proporcionalidade como 
se fora um cânone de conteúdo absolutamente autônomo, cuja 
aplicabilidade se haveria de realizar à revelia de uma conexão 
lógico-referente a direitos fundamentais ou interesses públicos 
relacionáveis à causa (2005, p. 155).
Por conta disso, é importante lembrar que a proporcionalidade 
está intimamente ligada a todos os demais princípios, devendo ser 
apreciada de acordo com o caso concreto, uma vez que os direitos 
fundamentais não são ilimitados ou absolutos. Cabe ao legislador 
limitar certos direitos fundamentais visando alcançar um objetivo 
maior, tendo como base os limites da proporcionalidade. 
Por outro lado, é preciso ressalvar que, inicialmente, discutia-
se sobre a verdadeira condição normativa do princípio da 
proporcionalidade, se regra ou princípio, partindo da ideia de que tanto 
as regras como os princípios são espécies de normas. Robert Alexy 
explica
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que a distinção entre regras e princípios constitui-se em elemento 
basilar para a teoria dos direitos fundamentais� Podendo, a partir 
disso, ser verificados, de forma mais apta, os problemas tocantes 
às restrições, colisões e funções de tais direitos na ordem jurídica 
(apud FLACH, 2011, p� 159)� 
De acordo com Alexy, princípios são “mandamentos de otimização” 
(apud FLACH, 2011, p. 159) na medida em que podem ser cumpridos 
em diferentes graus, dependendo do caso concreto, de modo que o 
conteúdo definitivo será fixado após a ponderação com os princípios 
colidentes. Por sua vez, as regras exigem o seu cumprimento pleno, 
na forma da lei, sendo aplicadas por meio de subsunção. 
Nesse contexto, Alexy defende que quando “se exige a maior 
medida possível de cumprimento em relação às possibilidades 
jurídicas e fáticas, se trata de um princípio. Se tão somente se exige 
uma determinada medida de cumprimento, se trata de uma regra” 
(apud CACHICHI, 2009, p. 5).
Ocorre que a diferença entre regras e princípios se evidencia 
com clareza quando se está diante de um conflito de regras ou no 
caso de colisão de princípios. Ao contrário do conflito de regras, em 
que quando não puder ser aplicada a cláusula de exceção, uma delas 
passa a ser considerada inválida, Flach sustenta que
os princípios não estão submetidos a uma hierarquia rígida, o 
que implicaria a anulação do menor em favor do mais elevado 
nos casos de colisão, quando o que se deve ocorrer é a prudente 
ponderação entre valores envolvidos, dentro das possibilidades 
fáticas e jurídicas. Para a solução de tais conflitos, é que incidirá a 
proporcionalidade� Aqui, segundo Alexy, a natureza dos princípios 
implica a máxima proporcionalidade, e vice-versa (2011, p� 159)�
Destarte, pode-se ressalvar que as normas jurídicas devem 
ser aplicadas tendo por base os princípios, visto que são eles os 
verdadeiros pilares do ordenamento jurídico. Nesse viés, sendo a 
proporcionalidade um princípio inerente ao Estado Democrático de 
Direito, faz-se indispensável sua observância na defesa contra atos 
abusivos, servindo de tutela na aplicação das leis que afrontem a 
Constituição Federal. 
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No campo do Direito Penal, nos termos de Luiz Flávio Gomes,
o princípio da proporcionalidade conta com a interconexão com 
praticamente todos os demais princípios (intervenção mínima, 
culpabilidade, dentre outros)� Em certo sentido, é um princípio 
complementar, mas necessário, de todos eles, porque os demais 
não asseguram a indispensável proporção entre o delito e a pena, 
a exigência de proporção se determina mediante um juízo de 
ponderação entre a “carga coativa” da pena e o fim perseguido 
pela cominação legal (2009, p� 553)�
Na verdade, como revela o autor, para o regular desenvolvimento 
do ordenamento jurídico, é necessário que haja essa relação entre tais 
princípios. A título de exemplo, o princípio da intervenção mínima se 
caracteriza pelo limite imposto à intervenção estatal, já o princípio da 
culpabilidade assegura que ninguém será punido se não houver agido 
com dolo ou culpa. Logo, são princípios que devem ir ao encontro da 
proporcionalidade. 
Além disso, como visto, a proporcionalidade deve ser observada 
no plano abstrato pelo legislador. Todavia, no que diz respeito à 
aplicação deste princípio em concreto pelo juiz, ao analisarmos o art. 
68 do Código Penal, Rogério Greco ressalva que “ao implementar 
o critério trifásico de aplicação da pena, forneceu ao julgador meios 
para que pudesse, no caso concreto, individualizar a pena do agente, 
encontrando, com isso, aquela proporcional ao fato por ele cometido” 
(2012, p. 76). 
Pode-se destacar, ainda, que o princípio em estudo está delimitado 
em três subprincípios, quais sejam: exame de adequação, exame de 
necessidade e exame de proporcionalidade em sentido estrito. Assim, 
o princípio da proporcionalidade será devidamente alcançado por 
meio da observância destes subprincípios que o estruturam. 
Primeiramente, pode-se dizer que o exame de adequação se 
refere à conformidade entre o meio e o fim. Na esfera do Direito Penal, 
deve-se analisar o bem jurídico protegido pela norma, buscando “quais 
os fins imediatos e mediatos de proteção da mesma”, como ensina 
Feldens (2001, p. 163). 
Com efeito, segundo Flach, “a lei penal está direcionada às 
condutas que coloquem em perigo ou lesionem o bem jurídico, não 
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se justificando a intervenção criminal caso tal método mostrar-se 
inoperante, ineficiente, inadequado” (2011, p. 164). Dessa forma, o 
meio será adequado quando for possível atingir o resultado almejado 
pelo legislador.
Nessa senda, deve-se identificar o bem jurídico ao qual a norma 
penal visa proteção. Após, para atingir o juízo de adequação, faz-se 
imperiosa a observância da legitimidade da tutela jurídico penal. Se, no 
entanto, se constatar que o meio-fim são constitucionalmente ilegítimos, 
se estará diante de uma ofensa ao princípio da proporcionalidade. 
O exame de necessidade, que também se denomina intervenção 
mínima ou subsidiária, diz respeito ao fato de que a medida eleita 
deverá ser a menos gravosa à obtenção do fim. Desse modo, 
transpassando para o campo do Direito Penal, faz-se indispensável 
observar se a norma é necessária na tutela dos bens jurídicos. 
É importante enaltecer que “a intervenção penal (medida) será 
necessária se tal finalidade protetiva (fim) não poderia ser conquistada 
com a mesma eficácia recorrendo-se a uma medida alternativa menos 
restritiva (sanção civil ou administrativa)”, conforme menciona Feldens 
(2001, p. 163).  Nesse sentido, segundo entendimento de Flach,
preconiza este princípio que é defeso ao direito penal intervir 
naquilo que não for necessário, seja pelo fato do bem jurídico poder 
ser tutelado por outro método menos custoso ou, porque ele não 
necessita de proteção jurídica� Vindo a se reservar tal instrumento 
para as situações nas quais não haja meio alternativo, com o qual 
se possa conseguir os mesmos fins que lhe são próprios, com 
menor afetação de direitos (2011, p� 170)� 
E, por último, pode-se dizer que a proporcionalidade em sentido 
estrito, também denominado como princípio da justa medida, consiste 
na ponderação, de modo que o meio utilizado não poderá ser 
desproporcional ao fim almejado. Na seara penal, este subprincípio 
tem como escopo a análise da proporcionalidade entre a pena e o fim 
pretendido pela norma. 
Assim, toda vez que se estiver diante de uma conduta com 
caráter insignificante perante o Direito Penal, haverá incidência da 
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desproporcionalidade entre a lei prevista e a situação concreta. Com 
isso, apesar de uma conduta ser dotada de descrição típica, em 
alguns casos não haverá a aplicação da pena prevista, em face da 
insignificância da lesão no caso concreto. 
No que tange à aplicação das leis, deve-se constatar que toda 
norma poderá ser declarada inconstitucional quando se mostrar 
desnecessária e inadequada em sua finalidade, ou ainda quando 
houver ausência de ponderação entre meio-fim. Por essa razão, para 
evitar o excesso e, consequentemente, qualquer tipo de arbitrariedade, 
torna-se imprescindível a análise da proporcionalidade pelo legislador. 
No entanto, cumpre ressalvar que a liberdade de atuação do 
legislador é relativa, uma vez que, consoante entendimento de 
Feldens,
embora desfrute de uma ampla liberdade de configuração, o 
legislador penal não se imuniza a um controle de constitucionalidade 
sobre os atos que produz, seja de penalização, seja da 
despenalização de determinadas condutas� Sua liberdade de 
atuação, conquanto regra, é relativa, encontrando-se submetida 
a pautas que lhe são subministradas pela Constituição, as quais 
lhe impedem extravasar os limites superior (proibição do excesso) 
e inferior (proibição de proteção deficiente) da proporcionalidade 
(2005, p� 215)� 
Nesse viés, o princípio da proporcionalidade deve ser visto sob 
duas finalidades: a primeira consiste no fato de que deve impedir a 
aplicação de medidas que restrinjam direitos fundamentais; a segunda, 
por sua vez, diz respeito à proporcionalidade na esfera jurídico penal, 
haja vista a necessidade de dar respostas adequadas, proibindo-se, 
assim, intervenções desnecessárias, bem como insuficientes. 
No mesmo sentido, lembra Flach que, “além de proibir o excesso, 
o princípio da proporcionalidade também se revela pela proibição 
da proteção deficiente a um direito reconhecido como fundamental, 
frente o qual milita um dever inarredável de tutela” (2011, p. 184). 
Neste lastro, cumpre destacar que a principal função do princípio da 
proporcionalidade é a tutela dos direitos fundamentais, devendo ser 
analisado conforme as normas e princípios que compõem o sistema 
constitucional de cada Estado. 
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De mais a mais, a despeito da gradual modificação na aplicação da 
proporcionalidade no Brasil, pode-se dizer que seu desenvolvimento 
no âmbito do Supremo Tribunal Federal ainda pende de utilização 
mais aprofundada. Assim, é importante ressaltar que na maioria das 
vezes tal princípio apenas é aplicado nos casos que enunciam de 
forma clara o excesso.
Desta forma, para que uma lei não afronte a Constituição Federal, 
é preciso que ela seja adequada, necessária e proporcional. Por essa 
razão, torna-se imprescindível que todas as normas sejam analisadas 
à luz da proporcionalidade, uma vez que orientam e condicionam a 
aplicação do direito no caso concreto, visando sempre à proteção dos 
direitos fundamentais.
OS PRINCÍPIOS NA DELIMITAÇÃO DAS PENAS
Ao elaborar e aplicar a pena, tanto o legislador quanto o magistrado 
devem agir com coerência, respeitando a condição base da dignidade 
da pessoa humana, que é um dos fundamentos norteadores do Estado 
Democrático de Direito. Nesse sentido, ambos os princípios abordados 
se revelam completos delimitadores penais, visto que a Constituição 
Federal proíbe expressamente penas que sejam atentatórias ao valor 
da pessoa humana, sendo eles os responsáveis por tal valoração. 
Assim, como afirma Hassemer,
o Estado não pode – a não ser que se trate de um Estado totalitário 
– invadir a esfera dos direitos individuais do cidadão, ainda e 
quando haja praticado algum delito� Ao contrário, os limites em 
que o Estado deve atuar punitivamente deve ser uma realidade 
concreta (apud FELDENS, 2002, p�9)�
Logo, mesmo violando normas legais e cometendo delitos, 
nenhuma pessoa poderá ser submetida a uma pena degradante, em 
respeito ao princípio da dignidade humana, nem desproporcional ao 
crime praticado, baseada no princípio da proporcionalidade, mas que 
também se traduz como respeito ao princípio anterior, sendo essas 
garantias previstas constitucionalmente, de forma implícita, no art. 5º, 
inciso XLVII, o qual estabelece que não haverá pena de morte (salvo 
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em caso de guerra declarada), de caráter perpétuo, de trabalhos 
forçados, de banimento e penas cruéis. Nesse viés, Ferrajoli afirma 
que,
acima de qualquer argumento utilitário, o valor da pessoa 
humana impõe uma limitação fundamental em relação à 
qualidade e quantidade da pena� É este o valor sobre o qual se 
funda, irredutivelmente, o rechaço da pena de morte, das penas 
corporais, e das penas privativas de liberdade excessivamente 
extensas (apud GRECCO, 2013, p� 83)�
Desse modo, sendo o Estado o titular do ius puniendi, ou do 
poder de punir, não pode assim o fazer sem respeitar as condições 
necessárias para assegurar o fundamento da dignidade da pessoa 
humana. Ao mesmo tempo em que o legislador conferiu maior liberdade 
e garantia ao caracterizar o princípio da dignidade da pessoa humana 
como uma verdadeira cláusula a tutela humana, restringiu o próprio 
poder estatal, principalmente no que se refere à penalização.
Sob essa óptica, Gomes expõe que
o Estado que mata, que tortura, que humilha a pessoa, ainda que 
a pretexto de ‘combater’ o crime, iguala-se ao criminoso, perde 
sua legitimidade e adota como política punitiva a mesma lógica 
do delinquente frente a sua vítima� Uma pena pode ser ofensiva 
a dignidade humana seja pela qualidade (pena humilhante), seja 
pela sua quantidade (prisão perpétua) (2009, p� 544)�
Assim, de acordo com essa passagem do doutrinador, tem-
se de maneira clara o fundamento de que a pena, ao ser colocada 
em prática pelo Estado, não pode deixar de observar os limites 
impostos pelo princípio da dignidade da pessoa humana, pois ainda 
que determinada pessoa tenha praticado uma conduta considerada 
ilegal perante a sociedade, não deve ela receber um tratamento que 
seja humilhante, degradante ou vexatório, o que, nas palavras do 
referido autor, “implica para o Estado não só a abstenção da prática 
de atos lesivos, como também o cumprimento de pautas positivas de 
inclusão” (2009, p. 445). Dessa forma, uma pessoa condenada à pena 
privativa de liberdade, não perde o seu direito de receber do Estado 
um tratamento digno, nem mesmo dentro do sistema carcerário.
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Partindo dessa premissa, a pena também não pode revelar-se 
excessiva no que concerne ao tempo de cumprimento, em respeito 
ao princípio da proporcionalidade. O referido princípio, já abordado 
e conceituado anteriormente, se traduz na ponderação que deve ser 
feita entre o tamanho da reprovação, e também perigo, causado pela 
execução daquele delito, e o bem jurídico que está sendo privado. 
É esse equilíbrio que também deve ser levado em conta na hora da 
aplicação da pena, pois o Estado, para respeitar a dignidade da pessoa 
humana, não pode avaliar apenas o prejuízo social daquela conduta, 
mas deve ajustar a gravidade de determinada pena à prejudicialidade 
social da conduta incriminada, protegendo, dessa forma, o indivíduo 
de intervenções estatais excessivas ou desnecessárias.
Além disso, se precedida uma análise acerca da função da pena 
no ordenamento jurídico, obtém-se o resultado que esta configura 
uma medida de punição ante o cometimento do delito, mas que visa 
à ressocialização do indivíduo na sociedade. Assim, essa finalidade 
penal adotada pelo ordenamento jurídico pátrio deve estar presente 
no momento de sua aplicação, visto que, dependendo do delito 
cometido, se a ela for conduzida por uma quantidade excessiva de 
anos para seu cumprimento, poderá ter-se perdido o objetivo real ou o 
fim pretendido pelo Estado, pois, conforme defende Gomes,
o controle da criminalidade, em síntese, exige uma política 
coordenada tanto repressiva quanto preventiva (dando ênfase, 
claro, a prevenção). No que concerne à repressão, para a norma 
penal, respeitando-a, é preciso que a lei penal, como já dizia 
Beccaria em 1764 (no seu livro Dos delitos e das penas), seja 
aplicada de forma certa e infalível ‘não é a crueldade das penas 
um dos maiores freios dos delitos, senão a infalibilidade delas, 
[���] a certeza do castigo, ainda que moderado, causará sempre 
maior impressão que o temor de outro castigo mais terrível, mas 
que aparece associado à esperança de impunidade’. No mundo 
inteiro, nunca se comprovou cientificamente que o rigor nominal da 
lei tenha sido suficiente para o controle razoável da criminalidade. 
A pena, na verdade, não precisa ser cruel, senão justa e aplicada 
com rapidez (2009, p� 549)�
Portanto, uma pena ao ser elaborada deve ter como pressuposto 
norteador a sua real finalidade e não somente a ideia de justiça, pois 
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dependendo do delito praticado e da sua repercussão, pode-se ter 
uma reprovação e ensejo por justiça muito maior do que o permitido. 
Evidente que um delito não deve passar impune judicialmente, 
entretanto, é preciso que haja uma ponderação valorativa entre o 
crime que foi efetivamente cometido e a imposição penal que lhe foi 
determinada, devendo sempre existir um nexo entre essa relação, 
firmando-se essa ideia nas palavras do mencionado autor, no momento 
em que afirma que “o mandato da proporcionalidade implica um juízo 
lógico ou de ponderação que e compara, valorativamente, a gravidade 
do fato antijurídico e a gravidade da pena, a entidade do injusto e a do 
castigo” (2009, p. 554) [grifo do autor].
Dessa forma, Gomes frisa que,
a juízo de um setor doutrinário, as exigências da proporcionalidade 
se justificam – seguindo a linha retributiva – por razões 
preventivo-gerais de idoneidade e eficácia das penas já que, se 
se castigassem de forma igual aos fatos graves e os de pequena 
lesividade fracassaria o mecanismo dissuasório ou intimidatório 
produzindo-se, ademais, uma gravíssima confusão nos esquemas 
valorativos dos cidadãos e da sociedade (2009, p� 556)�
Com efeito, fica clara a necessidade da aplicação do princípio 
da proporcionalidade na aplicação do quantum da pena, visto que 
em respeito à dignidade humana ninguém pode, ainda que por parte 
do Estado, sofrer punição maior do que a necessária, servindo este 
princípio, também, para valorar as condutas sociais reprováveis.
Ressalta-se, no entanto, que o princípio da proporcionalidade 
não se encontra de forma explícita na nossa Carta Magna, mas o 
entendimento de que ele está implicitado na nossa Constituição já é 
pacífico entre a doutrina e jurisprudência brasileira, pois, como afirma 
Cezar Roberto Bittencourt, “o princípio da proporcionalidade é uma 
consagração do constitucionalismo moderno” (2009, p. 24). 
Ainda em relação a sua origem, Gomes assinala que, “de um 
modo geral, a opinião majoritária deduz natureza ‘constitucional’ do 
princípio da proporcionalidade, desde logo, do seguinte: só a pena 
proporcional à gravidade do fato é humana e respeitosa com a 
dignidade da pessoa”(2009, p. 554).
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Desta forma, é notória sua presença ao decorrer da elaboração 
constitucional, principalmente nos consagrados direitos fundamentais, 
sendo a defesa destes a sua maior função.
Nota-se, assim, que ambos os princípios abordados são 
necessários na aplicação penal, encontrando-se seus maiores 
fundamentos de aplicação no respeito à dignidade humana, pois a 
pena não pode revelar uma qualidade ínfima e tratamento desumano, 
tampouco ser desproporcional ao delito cometido, sob a influência, 
se assim ocorrer, ser declarada inconstitucional. Como afirmado 
anteriormente, embora não estejam os dois princípios elencados de 
forma explícita na Constituição Federal, é fazendo essa análise acerca 
dos direitos fundamentais garantidos a todos e da efetiva função da 
penalização que se encontra a importância que estes dois princípios 
exercem no campo do Direito Penal e, também, na sociedade.
LIMITADORES LEGAIS NA APLICAÇÃO DE PENAS 
ELEVADAS
O Código Penal brasileiro, em respeito à proibição de penas de 
caráter perpétuo, assegurada constitucionalmente, estipulou em seu 
art. 75, caput, o limite máximo de cumprimento de pena privativa de 
liberdade e previu em seus parágrafos a incidência de penas ante o 
cometimento de mais de um delito:
Art� 75 - O tempo de cumprimento das penas privativas de 
liberdade não pode ser superior a 30 (trinta) anos�
§ 1º - Quando o agente for condenado a penas privativas de 
liberdade cuja soma seja superior a 30 (trinta) anos, devem elas 
ser unificadas para atender ao limite máximo deste artigo.
§ 2º - Sobrevindo condenação por fato posterior ao início do 
cumprimento da pena, far-se-á nova unificação, desprezando-se, 
para esse fim, o período de pena já cumprido. 
Dessa forma, o legislador brasileiro se preocupou em limitar o 
tempo de cumprimento da pena privativa de liberdade em 30 anos, 
mantendo-se os preceitos constitucionais com vistas a garantir a 
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finalidade da pena ao ser executada. Partindo dessa premissa, o 
penalista Paulo José da Costa Jr. ressalta que
a fixação ao limite máximo dos trinta anos, no cumprimento das 
penas privativas de liberdade, atendeu ao preceito contido no 
inciso XLVII, b, do art� 5º da Magna Carta, que proíbe a prisão 
perpétua�  Por outro lado, como esclarece a atual exposição de 
motivos do código penal, o balizamento visou também alimentar 
no condenado a esperança da liberdade e a aceitação da 
disciplina, pressupostos essenciais da eficácia do tratamento 
penal (2007, p� 253)�
Assim, seria inviável não existir um limite para fixação da pena, 
uma vez que não produziria no indivíduo o almejo à liberdade, pois 
estaria condenado a passar tempo infindável no sistema carcerário, 
o que, na ideia de Guilherme de Souza Nucci, seria uma medida 
desumana, perdendo-se, assim, a pretensão punitiva do Estado. 
Além disso, a imagem da liberdade se revela, ainda na defesa do 
autor supramencionado, como uma das condições para preservação 
da identidade moral do condenado, com positivas repercussões na 
disciplina carcerária (2009, p. 467). [grifo nosso] 
Ademais, é oportuno destacar que na prática dificilmente um 
indivíduo sobrevive 30 anos num regime penitenciário fechado, 
conforme destaca o juiz de direito Sidinei Brzuska numa postagem em 
sua página de rede social, indagando acerca da suficiência do limite 
legal da duração das penas: 
A Lei das Execuções Penais está prestes a completar 30 anos de 
existência� No período de sua vigência nenhum preso do estado 
do Rio Grande do Sul sobreviveu 30 anos no regime fechado� 
Alguns cumpriram 30 anos de pena, com interrupções por 
fugas no semiaberto. Poucos ficaram presos mais de 30 anos. 
Particularmente, porém, não tenho notícia de preso que, tendo 
cumprido 30 anos, mesmo com interrupções, tenha voltado a 
delinquir (2013� s� p�)�
Desse modo, a necessidade da limitação penal demonstra-se 
clara justamente para afastar qualquer ideia referente à condenação 
perpétua, não apenas por ser esta inconstitucional, mas principalmente 
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porque na realidade concreta o que deve prevalecer na aplicação 
penal é a finalidade que a pena exerce sobre o Estado e sobre o 
próprio indivíduo, pois caso houvesse a determinação da prisão 
perpétua, o Estado estaria fugindo do seu próprio poder-dever de 
punir, pois buscaria excluir os delinquentes da sociedade, transferindo-
os para sistemas onde não haveria esperança alguma, ao invés de 
estar punindo o individuo e visando a  sua ressocialização. Como 
assevera Luís Flávio Gomes, “no mundo inteiro, nunca se comprovou 
cientificamente que o rigor nominal da lei tenha sido suficiente para o 
controle razoável da criminalidade. A pena, na verdade, não precisa 
ser cruel, senão justa e aplicada com rapidez” (2009, p. 549).
Nesse sentido, Ney Moura Teles se pronuncia dizendo que
o cumprimento de qualquer pena privativa de liberdade só 
faz sentido se existir, na mente do condenado, a perspectiva 
de alcançar a liberdade� Aquele que tiver a certeza de que 
somente ganhará a liberdade após 30 anos de reclusão, não 
terá nenhuma razão para respeitar, no presídio e fora dele, 
qualquer dos valores protegidos pelo direito� se como sistema 
progressivo de cumprimento de penas privativas de liberdade, 
com a possibilidade concreta e real de alçar regimes mais 
brandos, nossas penitenciárias são verdadeiras escolas de 
aperfeiçoamento do crime, muito mais o seriam se uma parcela 
dos condenados não tivesse nenhuma perspectiva de obtenção 
de liberdade [���] (apud GRECCO, p� 624)�
Outro argumento usado pela doutrina na defesa da necessidade 
do limite à penalização está embasado, e aí se reporta mais uma vez, 
no princípio da proporcionalidade. Em uma análise comparativa à 
legislação estrangeira, pode-se tomar, a título exemplificativo, o Código 
Penal do Alabama (Estados Unidos da América), em que crimes como 
homicídios praticados durante sequestro ou roubo, ou ainda homicídio 
a menores de 14 anos, estão sujeitos à pena de prisão perpétua ou de 
morte, ficando o indivíduo restringido à privação eterna de liberdade 
pelo cometimento de apenas um delito. No Brasil, entretanto, graças 
ao art. 75 do Código Penal e da eficácia dos princípios abordados, 
não é possível a incidência de tal penalização, em que por mais 
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bárbaro que seja o delito cometido, haverá a penalização na medida 
proporcional a ele (sob a alusão do princípio da proporcionalidade), 
mas não desumana (em respeito ao princípio da dignidade humana), 
tampouco ultrapassando o limite de 30 anos, em se tratando de apenas 
um único delito, diferentemente do que acontece na legislação norte-
americana, restando, dessa forma, evidente a ponderação que é feita 
na legislação criminal brasileira. 
No entanto, as divergências surgem a partir do momento em 
que o indivíduo comete diversos delitos, sendo sentenciado a uma 
penalização somatória superior aos 30 anos fixados. Casos como 
esses costumam causar indagações acerca de como é possível uma 
pessoa ser condenada a anos excessivos, mesmo tendo a nossa 
legislação estipulado a limitação. Um exemplo de casos como esse é 
o da maior pena em execução no Estado do Rio Grande do Sul, trazido 
por Brzuska em sua postagem, em que o sentenciado está condenado 
a 264 anos de prisão, com prazo para o regime semiaberto em 2048. 
Primeiramente, a fim de explicar o que ocorre nessas situações, 
convém elucidar uma passagem de Rogério Grecco, que defende a 
possibilidade de alguém ser condenado a uma pena superior a trinta 
anos, pois “a limitação existente no art. 75 do Código Penal diz respeito 
ao tempo de efetivo cumprimento da pena, e não à sua aplicação ao 
condenado” (2013, p. 622).
Para resolver essas situações, o legislador previu no § 1º do 
art. 75 do Código Penal a possibilidade de unificação das penas. 
Consoante Nucci,
unificar significa transformar várias coisas em uma só. Quando 
se fala em unificação das penas, referimo-nos à possibilidade 
legal que o juiz das execuções penais tem de transformar várias 
penas (vários títulos executivos, portanto) em uma única� Essa 
providência se dá, fundamentalmente, para atender razões de 
adequação típica ou por motivo de política criminal do estado 
(2008, p� 470)�
No primeiro caso elencado pelo autor, adequação típica, trata-
se de crimes continuados, não se referindo ele ao elemento tempo 
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propriamente dito, em que os crimes são praticdos repetidamente em 
circunstâncias diversas, mas sim a casos em que há várias penas 
aplicadas por juízes diferentes para a mesma pessoa e se tratando 
de idêntico crime, cabendo ao magistrado das execuções penais 
unificá-las, aplicando a mais grave. O outro fundamento abordado 
pelo autor na citada passagem refere-se ao previsto no artigo, ou 
seja, para evitar a prisão perpétua, política criminal do Estado. 
Como destacado anteriormente, a unificação acontece tão somente 
para efeito do cumprimento da pena, não abrangendo os benefícios 
que são concedidos aos condenados, como progressão de regime, 
livramento condicional, remição, etc. Muito se debateu sobre esse fato 
na doutrina e também na jurisprudência, entretanto, para acabar com 
os entendimentos diversos, sobreveio, em 2003, a Súmula 715 do 
STF, estipulando que “a pena unificada para atender ao limite de trinta 
anos de cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código Penal, 
não é considerada para a concessão de outros benefícios, como o 
livramento condicional, ou regime mais favorável de execução”.
Portanto, com o advento da referida súmula, restou fixado que 
o cálculo que deve ser efetuado para a concessão de benefícios 
incidirá sobre o total da soma das penas aplicadas ao condenado e 
não sobre a pena unificada, ou seja, aos 30 anos. Se assim fosse, 
seria injusto que uma pessoa condenada a 300 anos de prisão, tendo 
sua pena unificada, com metade do seu cumprimento (15 anos) 
pudesse pleitear a liberdade condicional. A pessoa poderia, então, 
nesse caso, praticar quantos delitos fosse que isso não repercutiria 
no cumprimento da sua pena, tampouco interferiria quando houvesse 
a possibilidade de solicitar os benefícios existentes, pois mesmo 
tendo a sentença condenatória de 200 ou 300 anos, completando 
os 15 anos de cumprimento da pena unificada, já poderia passar à 
liberdade provisória, iguais àqueles que cometeram um delito apenas 
e obtiveram 30 anos sentenciais, ofendendo, assim, a Carta maior, que 
defende severamente que todos devem ser tratados de forma igual.
Destarte, convém destacar, ainda, outro fator que causa 
questionamento no que diz respeito à prisão perpétua, que se refere 
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ao fato de ser o Brasil signatário do Estatuto de Roma, instrumento 
regente do Tribunal Penal Internacional (TPI) no qual foram elaborados 
128 artigos visando estabelecer uma Corte Internacional. Ao se 
tornar o 94º signatário do referido estatuto, o nosso país aceitou e se 
submeteu a procedimentos internos estipulados pelo mesmo a fim de 
obter a colaboração internacional. Entretanto, no art. 77, alínea b, do 
Estatuto, há a previsão da mencionada pena, assim destacado:
Art� 77� 1� Sem prejuízo do disposto no art� 110, o tribunal pode 
impor à pessoa condenada por um dos crimes previstos no art. 5º 
do presente estatuto uma das seguintes penas:
a) [���]
b) pena e prisão perpétua, quando justificada pela extrema 
gravidade do crime e pelas circunstâncias pessoais do condenado.
Em um primeiro momento, lendo o transcrito artigo, pode-se ter 
em mente a ideia de ser inconstitucional e até mesmo incontroverso 
o fato de o Brasil proibir expressamente a prisão perpétua e acabar 
acordando com a estipulação de tal determinação estatutária. No 
entanto, analisando-se minuciosamente a Carta Magna brasileira, 
pode-se afastar essa visão, visto que a proibição da prisão perpétua 
está no rol das cláusulas pétreas, não podendo sofrer emendas, 
estando saturado o tema. Além disso, no art. 4º da Constituição 
Federal, encontram-se os princípios que regem a atuação da República 
Brasileira no plano internacional, nas relações com demais Estados 
soberanos, sendo garantido no inciso II, “a prevalência dos direitos 
humanos”, também sendo assegurado nos atos das disposições 
constitucionais transitórias (art. 7º) que “o Brasil propugnará pela 
formação de um Tribunal Internacional dos Direitos Humanos”. Ora, 
o TPI nada mais é do que uma corte criada para defender e reger 
os direitos humanos em nível internacional, visando à coerência em 
relação a esses direitos pelos mais variados países, desde os mais 
desenvolvidos até os que ainda se encontram em evolução.
Ainda sob a óptica da defesa da compatibilidade da Constituição 
brasileira e o TPI, tem-se o posicionamento favorável do STF, o qual 
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já decidiu sobre a matéria, pronunciando que a proibição da pena 
de prisão perpétua estipulada constitucionalmente diz respeito às 
relações internas, em que nenhuma pessoa poderá ser condenada 
aqui dentro do nosso país a uma pena perpétua. Entretanto, em 
nenhum momento o legislador constitucional tentou estender a sua 
proibição para além das fronteiras internacionais.
Desse modo, tornam-se incontestáveis os argumentos utilizados 
na defesa dos limitadores penais brasileiros. A limitação trazida pelo 
Código Penal pátrio, além de demonstrar respeito aos princípios da 
dignidade da pessoa humana e proporcionalidade, foi estritamente 
necessária para que não houvesse aqui no Brasil a estipulação 
de prisão perpétua. Quanto às controvérsias levantadas sobre a 
constitucionalidade das penas excessivas, é matéria superada, pois 
fica claro que os 30 anos se referem tão somente ao tempo que será 
efetivamente cumprida a pena em regime fechado. Além disso, afasta-
se a ideia de o Brasil, com a promulgação do Estatuto de Roma, ter 
permitido a pena de prisão perpétua, primeiramente porque a pena se 
refere às relações internacionais, não sendo estipuladas para dentro 
do território brasileiro. Ainda, também não é uma afronta à Constituição 
brasileira o abordado Estatuto, visto que na Carta Magna assevera 
que nas relações internacionais o Brasil se regerá pela prevalência da 
dignidade humana, sendo essa a principal preocupação e função do 
Tribunal Penal Internacional.
CONCLUSÃO
Conforme se verificou no estudo, todo homem tem dignidade 
e não um preço, e o princípio da dignidade da pessoa humana, 
integrante que é do núcleo essencial da Carta Magna brasileira, é 
imprescindível para evitar que penas desproporcionais ou carentes de 
constitucionalidade atinjam o cidadão naquilo que lhe é mais caro, a 
sua própria dignidade.
Para que a aplicação de uma pena não afronte a Constituição 
Federal, viu-se também ser necessário que as normas sejam 
analisadas e interpretadas à luz da proporcionalidade, uma vez que 
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tal princípio orienta e condiciona a aplicação do Direito na realidade 
concreta, sempre visando à proteção dos direitos fundamentais.
O Código Penal brasileiro estipulou o limite máximo de 
cumprimento de pena privativa de liberdade em 30 anos. Notou-se, 
porém, que ante o cometimento de mais de um delito ou de crimes 
continuados, a incidência da pena pode ultrapassar este limitador, 
mas a própria legislação deixa claro que os 30 anos se referem tão 
somente ao tempo que será efetivamente cumprida a pena em regime 
fechado, pois o cálculo que deve ser efetuado para a concessão de 
eventuais benefícios incidirá sobre a soma das penas aplicadas ao 
condenado e não sobre a pena unificada.
Restou nítida a necessidade da limitação penal, utilizando-se 
no caso concreto o princípio da proporcionalidade e o respeito à 
dignidade da pessoa humana, para afastar qualquer ideia referente à 
condenação perpétua, não apenas por ser esta inconstitucional, mas 
principalmente porque o que deve prevalecer são as finalidades que 
a pena almeja.
Tem-se acompanhado a crescente pressão que parcelas 
significativas da sociedade fazem sobre o legislador no sentido 
de majorar as penas, com o propósito de reduzir a violência e a 
criminalidade. Mas desde que entrou em vigor, em 1940, o Código 
Penal brasileiro foi alterado 136 vezes até a presente data, e as 
constantes modificações de pena em diversos tipos penais não foram 
suficientes para mudar a realidade. Para que as principais finalidades 
da pena (punição, prevenção e recuperação) possam ser atingidas, 
existe a necessidade de mais investimentos por parte do poder público 
no sentido de que elas possam alcançar maior efetividade, ficando 
este tema como sugestão para futuros estudos.
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